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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. 
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. CONCUSSÃO. PEDIDO 
REVISIONAL ANCORADO NO ART. 621, I E III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE MAIS BENÉFICO AO 
CONDENADO NO TOCANTE A NULIDADE DECORRENTE DA 
INOBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO ART. 226 DO CPP 
DURANTE A REALIZAÇÃO DE RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. DESCABIMENTO. PROVAS INDEPENDENTES E 
AUTÔNOMAS DE AUTORIA. PROVA NOVA QUE NÃO SE 
PRESTA, POR SI SÓ, A REFUTAR A AUTORIA DO DELITO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Revela-se inadmissível o conhecimento de revisão criminal fundada 
no art. 621, I, do Código de Processo Penal, se o pleito revisional busca, 
na realidade, a aplicação de novo entendimento jurisprudencial sobre a 
matéria objeto de controvérsia, uma vez que a jurisprudência desta 
Corte está consolidada no sentido de que “a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal” (AgRg 
no HC 439.815/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/9/2019, DJe 17/9/2019), a não ser em 
hipóteses excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração 
jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e 
relevante.
2. Nessa linha de entendimento, a Terceira Seção do STJ firmou 
entendimento no sentido de que é impossível a aplicação retroativa da 
jurisprudência relativa à observância às formalidades do art. 226 do CPP 
quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações acobertadas pelo 
manto preclusivo da coisa julgada. Precedentes: RvCr 6.052/AL, Rel. 
Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 15/03/2024; RvCR 5.989/SP, 
Rel. Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), 
DJe de 01/12/2023; RvCR 5.799/BA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe de 13/09/2022.
3. Quando mais não fosse, a leitura da apelação criminal deixa claro que 
a condenação imposta ao autor da presente revisão criminal se amparou, 
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também, em provas independentes e idôneas, aptas a demonstrar a 
autoria do delito, dentre as quais, testemunho de delegado de polícia 
responsável por interceptações telefônicas que relatou a dinâmica dos 
fatos, levando à identificação do carro do ora agravante como sendo um 
dos que abordaram as vítimas, rastreamento de localização de celulares 
no local dos fatos e evidência de que o apenado utilizava, na data dos 
fatos, um veículo da mesma marca e modelo utilizada pelos envolvidos 
no fato delituoso.
4. “Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda 
que a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão 
criminal, configurando prova nova para fins do art. 621, III, do CPP, o 
seu depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado 
ou, ainda, à redução da pena a ele definida. Precedentes.” (AgRg no HC 
n. 768.238/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
5. Com essa orientação em mente, é de se reconhecer inviável também o 
conhecimento da revisão criminal pelo viés do art. 621, III, do CPP 
quando a prova nova trazida – supervenientes declarações das vítimas e 
de algumas testemunhas do delito de concussão (art. 316, caput, CP) 
praticado por policiais civis, negando os fatos – não é capaz, por si só, 
de afastar a autoria do delito.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de 
julgamento do dia 24/04/2024, por votação unânime, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel 
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 24 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. 
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. CONCUSSÃO. PEDIDO 
REVISIONAL ANCORADO NO ART. 621, I E III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE MAIS BENÉFICO AO 
CONDENADO NO TOCANTE A NULIDADE DECORRENTE DA 
INOBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO ART. 226 DO CPP 
DURANTE A REALIZAÇÃO DE RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. DESCABIMENTO. PROVAS INDEPENDENTES E 
AUTÔNOMAS DE AUTORIA. PROVA NOVA QUE NÃO SE 
PRESTA, POR SI SÓ, A REFUTAR A AUTORIA DO DELITO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Revela-se inadmissível o conhecimento de revisão criminal fundada 
no art. 621, I, do Código de Processo Penal, se o pleito revisional busca, 
na realidade, a aplicação de novo entendimento jurisprudencial sobre a 
matéria objeto de controvérsia, uma vez que a jurisprudência desta 
Corte está consolidada no sentido de que “a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal” (AgRg 
no HC 439.815/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/9/2019, DJe 17/9/2019), a não ser em 
hipóteses excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração 
jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e 
relevante.
2. Nessa linha de entendimento, a Terceira Seção do STJ firmou 
entendimento no sentido de que é impossível a aplicação retroativa da 
jurisprudência relativa à observância às formalidades do art. 226 do CPP 
quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações acobertadas pelo 
manto preclusivo da coisa julgada. Precedentes: RvCr 6.052/AL, Rel. 
Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 15/03/2024; RvCR 5.989/SP, 
Rel. Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), 
DJe de 01/12/2023; RvCR 5.799/BA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe de 13/09/2022.
3. Quando mais não fosse, a leitura da apelação criminal deixa claro que 
a condenação imposta ao autor da presente revisão criminal se amparou, 
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também, em provas independentes e idôneas, aptas a demonstrar a 
autoria do delito, dentre as quais, testemunho de delegado de polícia 
responsável por interceptações telefônicas que relatou a dinâmica dos 
fatos, levando à identificação do carro do ora agravante como sendo um 
dos que abordaram as vítimas, rastreamento de localização de celulares 
no local dos fatos e evidência de que o apenado utilizava, na data dos 
fatos, um veículo da mesma marca e modelo utilizada pelos envolvidos 
no fato delituoso.
4. “Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda 
que a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão 
criminal, configurando prova nova para fins do art. 621, III, do CPP, o 
seu depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado 
ou, ainda, à redução da pena a ele definida. Precedentes.” (AgRg no HC 
n. 768.238/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
5. Com essa orientação em mente, é de se reconhecer inviável também o 
conhecimento da revisão criminal pelo viés do art. 621, III, do CPP 
quando a prova nova trazida – supervenientes declarações das vítimas e 
de algumas testemunhas do delito de concussão (art. 316, caput, CP) 
praticado por policiais civis, negando os fatos – não é capaz, por si só, 
de afastar a autoria do delito.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE 

BURUNSUZIAN contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu da 

revisão criminal por ele ajuizada com amparo no art. 621, I e III, do Código de Processo 

Penal.

Pretendia o ora agravante a rescisão de acórdão da Sexta Turma desta Corte 

assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 514 DO CPP. NULIDADE RELATIVA. 
NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO E 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. MERA RECOMENDAÇÃO LEGAL. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. QUESTÃO JÁ DECIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE NOVA ANÁLISE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A inobservância do procedimento previsto no artigo 514 do Código de 
Processo Penal gera, tão-somente, nulidade relativa, que, além de dever ser 
arguida no momento oportuno, exige a demonstração do efetivo prejuízo daí 
decorrente" (RHC n. 83.135/SE, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 24/8/2017).
2. Considerando que o disposto no art. 226 do CPP configura, aos olhos 
deste Tribunal Superior, mera recomendação legal, a inobservância das 
formalidades legais para o reconhecimento pessoal do acusado não enseja 
nulidade quando o ato for formalizado de forma diversa da normativamente 
prevista.
3. A questão refere-se ao regime inicial de cumprimento da reprimenda, que 
já foi objeto de análise por esta Sexta Turma em habeas corpus, inexistindo 
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motivo hábil para nova deliberação.
4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial n. 1.340.162/SP, Rel. 
Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 6ª Turma do STJ, unânime, 
julgado em 03/09/2019, DJe de 12/09/2019)

Na revisão criminal, argumentava, em síntese: (1) que o julgado rescindendo 

não havia observado a orientação contida no Habeas Corpus n. 598.886/SC quanto ao 

procedimento previsto no art. 226 do CPP, a ser adotado por ocasião da realização de 

reconhecimento fotográfico e pessoal; e (2) existiriam provas novas da inocência do 

revisionando, consubstanciadas em Procedimento Administrativo Disciplinar instaurado 

pela Corregedoria Geral da Polícia de São Paulo, após o trânsito em julgado da 

condenação, para o fim de apurar suposta sanção administrativa cometida pelo apenado – 

ex-membro da Polícia Civil do Estado de São Paulo – no qual as vítimas foram 

novamente ouvidas e negaram os fatos.

Não conheci da revisão criminal aos seguintes fundamentos:

1 – Revela-se inadmissível o conhecimento de revisão criminal fundada no art. 

621, I, do Código de Processo Penal, se o pleito revisional busca, na realidade, a 

aplicação de novo entendimento jurisprudencial sobre a matéria objeto de controvérsia, 

uma vez que a jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que “a mudança 

de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal” (AgRg 

no HC 439.815/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 10/9/2019, DJe 17/9/2019), a não ser em hipóteses excepcionalíssimas, nas 

quais a superveniente alteração jurisprudencial corresponda a um novo entendimento 

pacífico e relevante.

2 – Nessa linha de entendimento, a Terceira Seção do STJ firmou 

entendimento no sentido de que é impossível a aplicação retroativa da jurisprudência 

relativa à observância às formalidades do art. 226 do CPP quanto ao reconhecimento 

fotográfico a condenações acobertadas pelo manto preclusivo da coisa julgada. 

Precedentes: RvCr 6.052/AL, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 15/03/2024; 

RvCR 5.989/SP, Rel. Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), 

DJe de 01/12/2023 ; RvCR 5.799/BA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 

13/09/2022.

3 – Quando mais não fosse, a leitura da apelação criminal deixa claro que a 

condenação imposta ao autor da presente revisão criminal se amparou, também, em 

provas independentes e idôneas, aptas a demonstrar a autoria do delito, quais sejam, 
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interceptações telefônicas, rastreamento de localização de celulares e evidência de que o 

apenado utilizava, na data dos fatos, um veículo da mesma marca e modelo utilizada 

pelos envolvidos no fato delituoso.

4 – “Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda que a 

retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão criminal, configurando prova 

nova para fins do art. 621, III, do CPP, o seu depoimento deverá ser apto a conduzir à 

absolvição do sentenciado ou, ainda, à redução da pena a ele definida. Precedentes.” 

(AgRg no HC n. 768.238/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

5 – Com essa orientação em mente, é de se reconhecer inviável também o 

conhecimento da revisão criminal pelo viés do art. 621, III, do CPP quando a prova nova 

trazida – supervenientes declarações das vítimas e de algumas testemunhas do delito de 

concussão (art. 316, caput, CP) praticado por policiais civis, negando os fatos – não é 

capaz, por si só, de afastar a autoria do delito.

No presente agravo regimental, a defesa insiste no cabimento da revisão 

criminal, ao argumento de que, a par de o reconhecimento fotográfico realizado pela 

autoridade policial ter violado os termos do art. 226 do CPP, ele teria, também, 

influenciado a convicção dos julgadores nas instâncias inferiores e foi utilizado como um 

dos fundamentos da condenação.

Alega que, a despeito de ter sido mencionada, na decisão agravada, a 

existência de outras provas do delito, tais provas refletiriam a materialidade do crime, e 

não a autoria que, no entender da defesa, se ancoraria exclusivamente no reconhecimento 

fotográfico, pelo que se manifestaria nítido o prejuízo do ora agravante.

Esclarece, também, que a contradição apontada na decisão agravada quanto à 

localização do celular da vítima ser próxima à sua residência ou à de sua mãe se explica 

pelo fato de que “a conta de luz se encontra no nome do Agravante, porém o apartamento 

é de propriedade de sua genitora, por esse fato, a divergência” (e-STJ fl. 175).

Afirma, por fim, que “a questão das interceptações telefônicas, mencionadas 

na r. decisão aguerrida, não foram objetos de impugnação pois refletem sobre a 

materialidade do fato e não sobre a autoria” (e-STJ fl. 175).

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que seja conhecida a 

presente revisão criminal e, após seu devido processamento, venha ela a ser julgada 
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procedente.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No mérito, entretanto, em que pesem os argumentos postos no agravo 

regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão de 

minha lavra que não conheceu da revisão criminal, nos seguintes termos:

Nos termos do art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, somente compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados.

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

Por sua vez, o art. 621 do Código de Processo Penal dispõe:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da 
lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena.

Além disso, o art. 240 do Regimento Interno deste eg. STJ prevê que:

"No caso do inciso I, primeira parte, do artigo 621 do Código de 
Processo Penal, caberá revisão, pelo Tribunal, do processo em que a 
condenação tiver sido por ele proferida ou mantida no julgamento do 
recurso especial, se seu fundamento coincidir com a questão federal 
apreciada".

No caso concreto, a despeito de amparar seu pedido de revisão criminal no 
art. 621, I, do CPP, a própria defesa do autor da revisão criminal admite que 
A presente revisão criminal tem por base a “Mudança de direcionamento 
pacífica da 3ª Seção quanto a necessidade de observância do Art. 226 do CPP
” (e-STJ fl. 4 – grifei).

Entretanto, a jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que 
“a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de 
Revisão Criminal” (AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/9/2019, DJe 17/9/2019), a 
não ser em hipóteses excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração 
jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e relevante.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DE DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU DA REVISÃO CRIMINAL. INSTITUTO CANDANGO DE 
SOLIDARIEDADE - ICS. DELITO DE PECULATO. CONDIÇÃO DE 

Documento eletrônico VDA41266350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/04/2024 18:45:58
Código de Controle do Documento: a57777df-2038-4a7b-9016-9e33d7d9fa21



FUNCIONÁRIO PÚBLICO. PARAESTATAIS. ALEGAÇÃO DE 
MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA ACERCA DO TEMA. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O processamento da revisional que veicula a tese da mudança 
jurisprudencial deve ocorrer apenas de forma excepcionalíssima e 
quando a nova relevante jurisprudência estiver pacificada. "Cabível o 
manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em 
situações nas quais se pleiteia a adoção de novo entendimento 
jurisprudencial mais benigno, desde que a mudança jurisprudencial 
corresponda a um novo entendimento pacífico e relevante." (RvCr n. 
3.900/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, DJe de 15/12/2017). No mesmo sentido: "A jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a 
mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento 
de revisão criminal, ressalvadas hipóteses excepcionalíssimas de 
entendimento pacífico e relevante, o que não se vislumbra na espécie" 
(RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe de 30/6/2023).
2. No caso em análise, não se identificou mudança jurisprudencial apta 
a fundamentar a excepcional desconstituição da coisa julgada. O 
acórdão impugnado (AgRg no REsp n. 1.459.388/DF, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 2/2/2016) tratou 
especificamente da possiblidade de Organizações Sociais - OS, 
previstas na Lei Federal n. 9.637/98, serem consideradas paraestatais 
para o fim de equiparação de seus dirigentes a funcionários públicos, 
nos termos do art. 327 do Código Penal - CP, com redação anterior à 
Lei n. 9.983/2020. Todavia, os precedentes trazidos com o intuito de se 
demonstrar mudança jurisprudencial foram todos proferidos pela 
Quinta Turma e tratam especificamente do "Sistema S" ( SENAI, 
SENAC, SENAT, SESI, dentre outros). Ademais, ainda que se possa 
sustentar que tanto as Organizações Sociais quanto o "Sistema S" 
integram o Terceiro Setor, conforme doutrinam os administrativistas, 
não se identifica na jurisprudência da Sexta Turma do STJ mudança 
jurisprudencial após o julgamento do acórdão impugnado.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg na RvCr n. 6.013/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Terceira Seção, julgado em 13/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
PRETENSÃO DE NULIDADE COM A APLICAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL SOBRE O ART. 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS OU CIRCUNSTÂNCIAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DE NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A revisão criminal tem cabimento apenas em situações excepcionais, 
não se prestando como segunda apelação, sendo admitida apenas 
diante da existência de novos fatos que demonstrem eventual equívoco 
do juízo sentenciante ou flagrante ilegalidade, o que não se evidencia 
no caso, no qual o agravante pretende a releitura de condenação cujos 
fatos se deram em 5/5/2020, com a denúncia recebida em 4/6/2020, 
circunstâncias anteriores, portanto, ao julgado que deu nova 
interpretação ao art. 226 do CPP (DJe 18/12/2020).
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
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alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente 
ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de 
revisão criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como 
pretendido pela defesa no presente writ, sob pena de serem violados os 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica." (AgRg no HC n. 
750.423/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
3. Mesmo que superado o óbice anterior, mantém-se atraída a 
incidência da Súmula n. 7/STJ, visto que alterar as conclusões das 
instâncias pretéritas, que entenderam pela autoria delitiva, a partir do 
reconhecimento da vítima, realizado por fotografia, tendo o ato sido 
confirmado no mesmo dia na delegacia, de forma presencial, 
demandaria necessário revolvimento de fatos e provas. Em reforço, a 
vítima, que levou uma coronhada do autor do crime, chegou até este em 
razão do rastreador do seu celular que havia sido subtraído durante a 
ação criminosa.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.067.294/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I E III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. ROUBO MAJORADO. CIRCUNSTÂNCIA ADUZIDA 
COMO PROVA NOVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. PROVAS CONSISTENTES. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE A TEXTO EXPRESSO EM LEI OU À EVIDÊNCIA 
DOS AUTOS. MODIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO. 
DESCONSTITUIÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESCABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Com relação à violação ao art. 621, III, do CPP, a tese suscitada 
pelo recorrente, relativa à retratação da vítima - circunstância aduzida 
como prova nova -, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, 
tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar eventual 
omissão, carecendo o recurso do devido prequestionamento.
Incidentes as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. No caso, o TJ concluiu que as provas que subsidiaram a condenação 
são consistentes, inexistindo contrariedade a texto expresso em lei ou à 
evidência dos autos, afastando, também, a ocorrência de ilegalidade 
flagrante quanto ao reconhecimento pessoal. Destacou que a sentença 
condenatória foi prolatada em momento anterior à nova orientação 
jurisprudencial dada ao art. 226 do CPP pelo Superior Tribunal de 
Justiça, de modo que não poderia retroagir para alcançar o édito 
condenatório.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte "não se presta à 
desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de 
orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que 
à época da condenação transitada em julgado a jurisprudência deste 
Tribunal era no sentido que as regras do art. 226 do CPP constituíam 
meras recomendações legais não tendo o condão de possibilitar o 
reconhecimento de nulidade" (AgRg no HC n. 744.079/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).
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4. O posicionamento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo 
na jurisprudência desta Corte Superior, a qual pacificou o 
entendimento da inadmissibilidade da revisão criminal quando é 
utilizada como uma nova apelação, destinada apenas ao reexame dos 
fatos e provas, sem qualquer contrariedade ao texto claro da lei penal 
ou à evidência dos autos, conforme estabelece o art. 621, I, do Código 
de Processo Penal - CPP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.759/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. 
INSUBSISTENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL 
NÃO CONHECIDA.
1. Não subsiste o pleito pelo reconhecimento de reformatio in pejus 
indireta, porquanto a sucumbência do Parquet estadual quanto à 
matéria veiculada no recurso especial ocorreu quando do julgamento e 
provimento parcial da apelação defensiva.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que a mudança de entendimento jurisprudencial não 
autoriza o ajuizamento de revisão criminal, ressalvadas hipóteses 
excepcionalíssimas de entendimento pacífico e relevante, o que não se 
vislumbra na espécie.
3. Revisão criminal não conhecida.
(RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
REVISÃO CRIMINAL. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A mudança ou modificação na orientação jurisprudencial, mesmo 
que favorável ao condenado, não autoriza o uso da revisão criminal, 
conforme firme entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl na RvCr n. 5.544/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe de 17/8/2022.)

Reconheço que já me manifestei favoravelmente à flexibilização deste 
entendimento, em situações excepcionais. Isso ocorreu na Revisão Criminal n. 
3.900/SP, de que fui Relator. Na ocasião, fiz alusão à lição do nobre 
doutrinador Aury Lopes Júnior (in Direito processual penal e sua 
conformidade constitucional. Volume II. 5ª. ed. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2011) que admite a possibilidade de revisão criminal em situações nas quais 
se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais benigno, 
como ocorreu, por exemplo, com o entendimento, hoje pacífico, acerca da 
inconstitucionalidade do regime integralmente fechado para os crimes 
hediondos. O autor, entretanto, condiciona a admissibilidade de tal pedido a 
uma mudança jurisprudencial efetiva que corresponda a um novo 
entendimento pacífico e relevante.

Isso posto, ao fim e ao cabo, no julgamento do mérito da Revisão Criminal n. 
3.900/SP, concluiu-se que a decisão revisada, na data em que proferida 
(06/08/2015), contrariou a jurisprudência desta Casa já consolidada 
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anteriormente, sendo citados precedentes de 2013 em diante, assim como 
precedente do Supremo Tribunal Federal datado de 2012. Não havia, 
portanto, no caso concreto, alteração superveniente de entendimento 
jurisprudencial sobre a matéria.

De outro lado, invocando a mesma ponderação doutrinária posta na RvCr 
3.900/SP, a Terceira Seção do STJ, na RvCr 5.627/DF (Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2021, DJe 
22/10/2021), reputou admissível a rescisão de julgado desta Corte, diante da 
superveniente declaração de inconstitucionalidade do preceito secundário do 
art. 273 do Código Penal pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso com 
repercussão geral reconhecida (RE n. 979.962/RS).

O presente caso, entretanto, se distingue dos dois referidos precedentes.

A uma, porque a decisão revisada se conformava à jurisprudência do 
colegiado ao tempo em que proferida.

A duas, porque as duas Turmas que compõem a Terceira Seção do STJ 
firmaram entendimento pela impossibilidade de aplicação retroativa da 
jurisprudência relativa à observância às formalidades do art. 226 do CPP 
quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações acobertadas pelo manto 
preclusivo da coisa julgada.

Também entendendo pela inadmissibilidade de ajuizamento de revisão 
criminal com o fito de aplicação de superveniente alteração de entendimento 
jurisprudencial desta Corte sobre a correta interpretação a ser dada ao art. 
226 do CPP, podem ser consultadas, entre outras, as seguintes decisões 
monocráticas: RvCr 6.052/AL, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 
15/03/2024; RvCR 5.989/SP, Rel. Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
convocado do TJDFT), DJe de 01/12/2023 ; RvCR 5.799/BA, Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 13/09/2022.

A três, porque, no caso concreto, a leitura do voto condutor da Apelação 
Criminal n. 0010858-23.2012.8.26.0050 deixa claro que a condenação 
imposta ao autor da presente revisão criminal se amparou, também, em 
provas independentes e idôneas, aptas a demonstrar a autoria do delito, quais 
sejam, interceptações telefônicas, rastreamento de localização de celulares e 
evidência de que o apenado utilizava, na data dos fatos, um veículo da mesma 
marca e modelo utilizada pelos envolvidos no fato delituoso, como se 
depreende dos seguintes trechos do julgado:

A prova oral demonstrou que efetivamente as vítimas foram abordadas 
por policiais civis em viaturas descaracterizadas, com emprego de 
armas de fogo, e carregaram as vítimas, cada uma para uma direção. 
Ademais, as interceptações telefônicas aliada à prova oral, 
demonstraram que foi efetivamente exigido dinheiro para que as 
vítimas não fossem presas e que não fossem apreendidos telefones da 
Bolívia que estavam em poder delas.
Poder-se-ia considerar que as vítimas se sentiram ameaçadas não em 
razão da prática do ato de ofício, mas em razão do emprego de armas 
de fogo e ameaça de morte, então caracterizando a extorsão.
Assim, para determinar qual o delito cometido contra as vítimas, 
necessário determinar em que consistiu as ameaças.
As vítimas não narraram como foi feita a exigência do dinheiro e nem 
tampouco a ameaça armada.
Porém, outra é a realidade que se depreende das interceptações 
telefônicas. Conforme transcrição contida no apenso 34 foi declarado 
especificamente que João entregou R$ 250.000,00 para os policiais e 
que o acerto ficou em R$ 500.000,00, bem como que os policiais 
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perguntaram à vítima João sobre o "Arroz" e ameaçaram entregar 
para a "Federal" um monte de telefone da Bolívia que estava com ele.
Portanto, ficou claro que a ameaça para obter dinheiro a extorsão 
decorreu de "entregar para a polícia federal telefones da Bolívia" que 
estavam na posse da vítima João.
(e-STJ fls. 81/82 – negritei)
 
A partir da informação da utilização de um Fiat Siena na abordagem 
que levou a extorsão, a Corregedoria fez um levantamento dos 
veículos dessa marca e modelo que eram utilizados, tendo constatado 
que na data dos fatos, um veículo Fiat Siena estava sendo utilizado 
pelo apelante Paulo Henrique, tendo procedido a quebra de sigilo 
telefônico do mesmo.
(e-STJ fl. 88 – negritei)
 
A testemunha Mitiaki descreveu com detalhes os fatos, de sorte que 
forneceu informações coesas e coerentes com os fatos descritos na 
denúncia. Na data dos fatos o veículo Siena descrito pela vítima Sérgio 
estava sendo utilizado pelo apelante Paulo Henrique, fato este 
confirmado pela certidão que indica o uso do veículo por parte do 
apelante na data dos fatos.
Continuando as investigações, descobriu-se que o celular utilizado pelo 
réu Paulo recebeu ligações no dia dos fatos do telefone usado pelo 
apelante Patrick, o qual se utilizava linha em nome de Ana Paula Albi 
de Oliveira Pereira, de sorte que sua linha também foi interceptada.
Inclusive, foi constatado pelo rastreamento da antena dos celulares 
que ambos estavam muito próximos um do outro e do local da 
abordagem das vítimas nos momentos que antecederam os fatos; em 
seguida se dirigiram até região próxima ao DEIC, de sorte que a 
vítima João ainda foi levada até um shopping center situado na zona 
norte da cidade. E que ambos seguiram posteriormente em direção ao 
DEIC.
Coincidentemente, esse foi o mesmo percurso realizado pelas vítimas 
após sua abordagem, informação que foi atestada por laudo próprio.
(e-STJ fls. 92/93 – negritei)

Com esse último dado em mente, verifica-se, também, a inadmissibilidade da 
presente revisão criminal sob o fundamento do art. 621, III, do CPP, já que a 
rescisão do julgado com base em prova nova exige, por certo, que 
efetivamente sejam obtidas novas provas capazes de modificar todo o quadro 
fático que ensejou a condenação, o que não ocorre no caso concreto.

Lembro que, “Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, 
ainda que a retratação da vítima possa embasar a propositura de revisão 
criminal, configurando prova nova para fins do art. 621, III, do CPP, o seu 
depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado ou, 
ainda, à redução da pena a ele definida. Precedentes.” (AgRg no HC n. 
768.238/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

De se pontuar, inclusive, que é curiosa a alegação trazida, na presente 
revisão criminal, de que a localização de seu celular perto do local dos fatos 
se justificaria por ser próxima à residência do apenado, quando, no voto 
condutor da apelação criminal consta que o apenado teria dito que “seu 
celular foi captado pela antena porque o local de abordagem de Batista era 
próximo à residência de sua mãe” (e-STJ fl. 85).

De toda sorte, o tema da validade das interceptações telefônicas e de seu 
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conteúdo não chegou a ser objeto de impugnação no acórdão proferido por 
esta Corte em sede de agravo em recurso especial, o que impede o 
conhecimento da matéria em sede de revisão criminal neste Tribunal 
Superior.

Registro, por fim, que a concessão de habeas corpus de ofício no bojo de 
revisão criminal encontra óbice tanto no fato de que nem o Relator tem 
autoridade para, em decisão monocrática, conceder ordem que, na prática, 
desconstituiria o resultado de acórdão proferido por outra Turma julgadora, 
como tampouco a Seção detém competência constitucional para conceder 
habeas corpus contra acórdão de Turma do próprio tribunal.

Nesse sentido:

REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, POR SUPOSTA ATRIBUIÇÃO DE 
DESVALOR À CULPABILIDADE COM FUNDAMENTO EM TRAÇO 
CARACTERÍSTICO DO TIPO PENAL DO ART. 90 DA LEI 8.666/93 
(FRAUDAR O CARÁTER COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO). THEMA RESCINDENDUM EXAMINADO EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO CONCEDIDO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO CHEGOU A PROPOR O ASSUNTO. ART. 240 
DO REGIMENTO INTERNO DO STJ: DESCABIMENTO DA 
REVISÃO CRIMINAL.
1. A revisão criminal fulcrada na primeira parte do inciso I do art. 621 
do CPP somente é cabível perante esta Corte quando impugna 
julgamento de mérito em sede de recurso especial. No caso concreto os 
autores da revisão criminal buscavam a rescisão de julgado proferido 
em em Habeas Corpus de ofício concedido em agravo regimental em 
recurso especial que jamais chegara a tratar do tema.
2. Ainda que assim não fosse, não prosperaria a tese de valoração 
negativa da culpabilidade com base em característica inerente ao tipo 
penal do art. 90 da Lei 8.666/93, visto que a utilização de interpostas 
pessoas ("laranjas") com quem o fraudador mantém laço profissional 
ou pessoal, para figurarem no quadro societário das empresas do 
grupo econômico representa maior elaboração e sofisticação do 
esquema criminoso o que autoriza a valoração negativa da 
culpabilidade do agente, tanto mais que a fraude em questão tem, 
também, potencial para enganar credores de outras empresas e o 
Fisco.
3. Inviável o conhecimento da revisão criminal como habeas corpus, 
ante a impossibilidade de concessão de habeas corpus, ainda que de 
ofício, por qualquer órgão julgador do STJ contra atos dos próprios 
membros da Corte, diante da expressa previsão constitucional que 
atribui a competência, nesses casos, ao Supremo Tribunal Federal.
4. Revisão criminal de que não se conhece.
(RvCr n. 5.325/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 13/5/2020, DJe de 25/5/2020.)

Ante o exposto, com amparo nos arts. 34, XVIII, “a”, e 240 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça (na redação dada pela Emenda 
Regimental n. 22, de 16/03/2016), não conheço da presente revisão criminal.

(e-STJ fls. 153/161)

Reafirmo que, diferentemente do que sustenta a defesa do ora agravante, a 

autoria do delito não foi demonstrada unicamente pelo reconhecimento fotográfico, mas 

está amparada também em provas independentes e autônomas, dentre as quais: (1) o 
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testemunho do delegado de polícia Mitiaki Yamamoto, responsável pela constatação, 

durante escutas telefônicas, de casos em que policiais do DEIC e do DENARC 

extorquiam traficantes de drogas e que relatou a dinâmica dos fatos que levou à 

identificação do carro do ora agravante como sendo um dos que abordaram as vítimas; 

(2) o rastreamento de antenas de celulares que demonstrou estarem ambos os réus 

próximos um do outro e do local da abordagem das vítimas no momento que antecederam 

os fatos, assim como seu percurso durante os fatos que foi idêntico ao percurso das 

vítimas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2024/0068813-0 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.114 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108582320128260050  108582320128260050

EM MESA JULGADO: 24/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento 
do dia 24/04/2024, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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